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Prefácio

			Os poetas são aqueles que, em meio a dez mil coisas que nos distraem, são capazes de ver o essencial e chamá-lo pelo nome. Quando isso acontece, o coração sorri e se sente em paz (ALVES,2013, p. 80).

			Lembro-me de Rubem Alves (2013) e, uma das mais belas passagens registradas é a do fragmento acima, pois, como não se encantar diante do cenário da vida?  Apresentar este livro, intitulado: “Por entre os campos literários: um olhar à vida e ao cenário educativo”, significa narrar, poetizar e viver a vida pelo viés metafórico dos vários caminhos literários aqui percorridos. Ciente do compromisso com o ensino das Ciências Naturais e com a Educação Básica, busco contribuir para com o trabalho da docência por meio de reflexões e abordagens, numa integração entre a produção acadêmica e o trabalho nas escolas atendendo ao modo criativo e crítico às transformações do contexto na sociedade contemporânea, marcando uma nova estrada na minha caminhada educacional.

			Nessa amplitude, o livro aqui apresentado é movido na reconstrução do processo de ensino e aprendizagem perpassando pelas metáforas, diversidades, valores e afetos na perspectiva de colhermos forças motivadoras e edificantes para as nossas práticas educativas, seja através da música, da arte do viver as narrativas ou, da poesia para nos sensibilizarmos, elementos essenciais e inspiradores que vêm abraçar a referida obra, assumindo um compromisso ético para com o mundo comum, como ensina Edgar Morin (2010). Desse ponto de vista, não se trata apenas da didática em sala de aula, mas, das experiências que atravessaram os nossos tempos, as observações e os cuidados que devemos ter na escola enriquecendo a nossa forma de ver e sentir o mundo.

			Cada texto aqui fecundo, nascido e produzido pelos diversos autores, em suas nuances do viver, nos convida a reacendermos o nosso eu lírico, acionando a criatividade e imaginação em meio as turbulências vividas e as realidades socioculturais múltiplas que prevalecem nos recintos escolares. A beleza das palavras proferidas em cada capítulo nos leva a assumirmos uma pedagogia audaciosa, profana e vivaz tal como considera Larrosa (2017), pois, em se tratando de refinamento do conhecimento científico, torna-se possível compreendermos a subjetividade do homem e os imperativos universais.

			Pelas linhas do imaginário poético trilho por caminhos onde o sonho se encontra com a realidade, agradeço ao Jenerton pelo convite de prefaciar a presente obra, bem como, reunir alguns dos meus escritos junto com os colegas da Educação. Disperso-me dessa passagem num regresso a Rubem Alves (2013, p. 21): “Amamos as pessoas não pela beleza que existe nelas, mas pela beleza nossa que nelas aparece refletida”.

			Guacyra Costa Santos

			Junho de 2020
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Educação e Autonomia Infantil: Reflexões Arendtianas

			Jenerton Arlan Schütz1

			1 Introdução

			O presente capítulo problematiza a noção de autonomia infantil à luz das reflexões de Hannah Arendt. Suas reflexões sobre a educação estão reunidas em seu ensaio sobre A crise na educação2 (ARENDT, 2013, pp. 221-247), que tem como ponto de partida a crise na educação nos Estados Unidos da América durante a década de 50, a qual acabou se tornando “um problema político de primeira grandeza.” (ARENDT, 2013, p. 221). É importante salientar, contudo, que não se trata de um problema isolado ou local, tampouco uma questão que esteja presente apenas no âmbito da educação e que possa ser resolvido internamente com o auxílio de uma nova ou qualquer metodologia. 

			Na obra A condição humana (2010), a autora considera que esta crise que se instaurou na educação está relacionada às características básicas da sociedade moderna. Consideramos, entre elas, o fato de as atividades especificamente humanas terem perdido importância, cedendo lugar a critérios utilitaristas e à preocupação exagerada com a satisfação de necessidades – sejam elas reais ou inventadas. Desse modo, os pressupostos do mundo moderno têm seus efeitos também na pedagogia e nas práticas educacionais, de modo que a crise mais ampla ganha uma expressão peculiar nesse âmbito.

			Nessa direção, a autora observa que na modernidade, em nome do fetichismo do novo, toda a tradição foi desvalorizada, inclusive no campo pedagógico. A relação educacional é polarizada, voltada apenas para o futuro, para o progresso, para a inovação, ignorando-se o passado. A posição do adulto frente à infância, que deveria ter como princípio a apresentação e responsabilidade do mundo aos recém-chegados, tem sido relegada a segundo plano. 

			Isso se deve, sobremaneira, ao desaparecimento das diferenças entre adultos e crianças, extinguindo entre eles as relações reais e “naturais” (esperadas) pautadas no ensino e na aprendizagem (os adultos conhecedores e coautores desse espaço comum são incumbidos de acolher os novos). Essas categorias são ignoradas da mesma forma que é o percurso desejável de todo ser humano: da condição de heteronomia para a de autonomia.

			A promessa do projeto moderno de querer libertar e emancipar as crianças dos padrões originários do mundo (adultocentrismo), pode resultar, sob a égide de uma suposta “igualdade”, no banimento das crianças desse mundo (adulto), mantendo-os, conforme Arendt (2013) artificialmente no seu próprio mundo, acarretando, dentre outras, uma espécie de descaracterização da criança como ser em desenvolvimento, e a separação dos mundos do adulto e da criança pela muralha edificada em nome da “autonomia infantil”, ou de um suposto “mundo infantil”, na medida em que este pode ser chamado de mundo. Nesse contexto, como podemos lidar com os impasses que a educação da infância passa contemporaneamente, superando a ideia de que as crianças são seres já autônomos?

				 

			2 Sobre a crise na educação

			A crise na educação é reflexo das influências do rompimento do projeto da modernidade com a tradição, bem como do surgimento e fenômeno totalitário contemporâneo. Essa crise, para Arendt (2010), está relacionada ainda, às características que perderam importância, como as relações entre as pessoas, as formas de convivência e o sentido que elas dão à existência. Essas atividades especificamente humanas teriam cedido lugar a critérios utilitaristas e à preocupação exagerada com a satisfação de necessidades reais ou ainda inventadas. Para Arendt (2013, p. 222), “[...] certamente, há aqui mais que a enigmática questão de saber por que Joãozinho não sabe ler”. Portanto, os problemas educacionais são problemas e expressões de uma crise complexa que acomete o mundo moderno3 e, por isso, a autora usa a expressão “crise na educação”, ao invés de “crise da educação”. 

			Todo momento de crise é um desafio para se buscar novas orientações, pois “perdemos as respostas em que nos apoiávamos de ordinário sem querer perceber que originariamente elas constituíam respostas a questões.” (ARENDT, 2013, p. 223). Enquanto para Almeida (2011), toda e qualquer crise faz com que o homem seja provocado a fazer novamente as perguntas primeiras, e a crise, apesar de tudo, oferece uma nova oportunidade de reflexão sobre a própria essência das coisas. 

			A pergunta que resume a questão fundamental em torno da educação é: Por que educamos? E ela mesma passa a responder: “Porque a essência da educação é a natalidade, o fato de que seres nascem para o mundo.” (ARENDT, 2013, p. 233). A autora percebe que um conjunto de teorias educacionais conhecidas como educação progressista alterou completamente as tradições, abandonando métodos de aprendizagens tradicionais que estavam baseados nas questões da própria vida dos alunos a fim de dar respostas aos problemas que ocorrem no mundo comum. 

			Ao voltar os olhares para a América4, logo se percebe o fato de que a crise educacional no país está ligada à política. Este fato se dá em virtude de a América ser um país de imigrantes, que desejam instaurar um Novo Mundo por meio da consciência política. Estes povos se estabeleceram com as suas singularidades e diversidades, buscando a superação da pobreza e também da opressão do Velho Mundo.

			Esse desejo pelo novo concede uma singular importância política à educação, entretanto, não se deve usar a educação como instrumento da política, como ocorreu na Europa. No continente europeu, sob uma forte influência de Rousseau, a modernidade assumiu a noção de que as crianças devem ser a esperança para realizar os ideais políticos de uma sociedade e, desse modo, a educação recebeu caráter de instrumento político. O problema presente na crise educacional americana, contudo, não é ser inferior ao Velho Mundo, mas sim, estar muito à frente, ter introduzido tão bem as pedagogias modernas que se afastou da tradição, perdendo a competência de perceber e avaliar a crise presente.

			Por esse motivo, a crença de que se deve começar pelos novos se se quer produzir novas condições permaneceu sendo o principal monopólio dos movimentos revolucionários de feitio tirânico que, ao assumirem o poder, subtraem as crianças a seus pais5 e simplesmente as doutrinam. Este é o ponto-chave das reflexões de Arendt, uma vez que as passagens anteriores levam a autora a afirmar que: “A educação não pode desempenhar papel nenhuma na política, pois na política lidamos com aqueles que já estão educação” (ARENDT, 2013, p. 225), a passagem é paradigmática para se compreender a distinção entre educação e política6 elaborada pela autora7.

			Não obstante, para Arendt (2013), a política é o campo onde os homens estão entre iguais, com diferentes opiniões e ausência de hierarquias, e tomam decisões coletivas diante dos problemas públicos. É a esfera da liberdade pública, isto é, da isonomia, onde a princípio, todos possuem direitos iguais à atividade política, além de partilharem as mesmas responsabilidades pelo mundo comum, preservando-o ou fazendo as mudanças necessárias. Não perceber essa relação pode impedir os adultos da atividade política, uma vez que quem tem essa pretensão quer privá-los de agirem “livremente” no espaço de iguais, no espaço de discussão em que os humanos se reúnem para lidar com assuntos de interesse comum. (GARCIA; FENSTERSEIFER, 2011).

			Por essa razão, Arendt (2013, p. 225) afirma que “a palavra educação soa mal em política” e educar na política só pode significar a pretensão de “agir como guardião na tentativa de impedir a atividade política”. A educação, embora tenha um compromisso com o mundo, e ainda que busque a possibilidade de uma futura participação nos assuntos públicos, “não é o espaço da própria ação política.” (ALMEIDA, 2011, p. 93). A educação escolar transmite conhecimentos e cultiva princípios e capacidades que favorecem a futura participação dos alunos na esfera pública. Enquanto na política estamos entre iguais, a relação pedagógica se caracteriza por uma desigualdade entre os alunos e professores – baseada não somente nos conhecimentos desiguais, mas também na responsabilidade assumida por cada um, seja frente ao próprio processo educativo, seja em relação ao mundo (ALMEIDA, 2011). 

			O fato de Arendt propor a separação entre os dois âmbitos, evidentemente, justifica-se para evitar que as crianças se envolvam com/em questões que ainda não lhes dizem respeito, além de querer evitar também qualquer possibilidade de doutrinação e eliminação da possibilidade de pensar e, logicamente, no futuro, de agir. Desse modo, se do ponto de vista do adulto (já educado), a educação antecede necessariamente sua participação política, do ponto de vista da educação, a política também passa a anteceder a educação de forma necessária. Logo, é preciso cuidar para não fazer da escola o palco político para a resolução dos problemas que nós adultos não fomos capazes de resolver. Sendo ainda, uma forma de lhes negar o futuro papel no corpo político, pois, querer preparar uma geração – alunos –, para um amanhã utópico, é recusar a própria possibilidade de inovação que está contida em cada aluno, em cada geração. 

			Assim, a educação8 deve apresentar aos alunos o mundo como ele é9 e não como deveria ser, o que supõe que os educadores saibam como ele é, não do ponto de vista individual, mas da objetividade construída nas comunidades de saber, do qual são representantes. Apesar de representar o mundo em certo sentido, a escola não é o mundo e nem pode ter pretensões de sê-lo. Ela é uma ponte entre o passado e o futuro das novas gerações, “que é o presente dos adultos, e pelo qual estes são responsáveis.” (FENSTERSEIFER, 2005, p. 157).

			Com respeito à própria educação, a ilusão emergente pelo pathos do novo10, produziu consequências sérias, possibilitou, antes de mais nada, àquele complexo de modernas teorias educacionais que consistem na impressionante miscelânea de bom senso e absurdo levar a cabo, sob a divisa da educação progressista, uma radical revolução em todo o sistema educacional. Derrubou, “como de um dia para o outro, todas as tradições e metodologias estabelecidas de ensino e de aprendizagem” (ARENDT, 2013, p. 226), grosso modo, “o fato importante é que, por causa de determinadas teorias, boas ou más, todas as regras de juízo humano moral foram postas de parte.” (ARENDT, 2013, p. 227).

			Um procedimento como esse possui sempre grande e perniciosa importância, sobretudo quando se confia no bom senso da vida política. Entretanto, sempre que, em questões políticas, o são juízo humano fracassa ou renuncia à tentativa de fornecer respostas, nos deparamos com uma crise, pois essa espécie de juízo é, na realidade, aquele senso comum em virtude do qual nós e nossos sentidos estão adaptados a um único mundo a todos nós, e com a ajuda do qual nele nos movemos (ARENDT, 2013). 

			Nessa direção, a autora considera que em parte alguma os problemas educacionais de uma sociedade de massas se tornaram tão agudos, e em nenhum outro lugar as teorias mais modernas no campo da Pedagogia foram aceitas tão servil e indiscriminadamente. Assim, “[...] a crise na educação [...], de um lado, anuncia a bancarrota da educação progressiva e, de outro, apresenta um problema imensamente difícil por ter surgido sob as condições de uma sociedade de massas e em resposta às suas exigências.” (ARENDT, 2013, p. 228).

			Nesse contexto, faz-se necessário apresentar os três pressupostos básicos (todos mais que familiares) em que essas desastrosas medidas podem ser remontadas. De acordo com a análise da autora, a crise na realidade educacional americana, com caráter progressista, se assenta em três pilares: o primeiro se refere à relação entre os adultos e as crianças, isto é, “[...] o de que existe um mundo da criança e uma sociedade formada entre crianças, autônomos e que se deve, na medida do possível, permitir que elas governem.” (ARENDT, 2013, p. 230); o segundo tem a ver com o ensino, isto é, “sob a influência da Psicologia moderna e [...] do Pragmatismo, a Pedagogia transformou-se em uma ciência de ensino geral a ponto de se emancipar inteiramente da matéria efetiva a ser ensinada.” (ARENDT, 2013, p. 231); e o terceiro foi defendido durante séculos e encontrou expressão conceitual sistemática no Pragmatismo, ou seja, “[...] só é possível conhecer e compreender aquilo que nós mesmos fizemos, [...] consiste em substituir, na medida do possível, o aprendizado pelo fazer.” (ARENDT, 2013, p. 232). A atual crise, resulta do reconhecimento do caráter destrutivo desses pressupostos básicos e de uma desesperada tentativa de reformar todo o sistema educacional, ou seja, transformá-lo inteiramente.

			Porém, teremos como efeito, compreendido suficientemente o que se passa hoje, quando tratamos de educação e montamos esse elegante paradoxo segundo o qual, para se ter gradualmente “libertado da autoridade dos adultos”, a criança contemporânea definitivamente, não “libertada, mas submetida a uma autoridade muito mais assustadora e verdadeiramente tirânica”? (RENAUT, 2004, p. 106). Tal paradoxo leva Arendt a considerar que a crise da educação moderna está ligada à crise da autoridade. Contudo, qual é o lugar da autoridade na educação?

			3 Sobre o papel indispensável do adulto

				A palavra autoridade frequentemente está associada ao poder, a obrigação e a proibição. E tratando-se de educação, as representações da autoridade são, geralmente, negativas, salvo para os defensores de sua restauração “à moda antiga”.

				O verbo autorizar, correspondente à palavra autoridade, significa que a autoridade autoriza. Autoriza a que? “A existir, a crescer, a aprender, a se enganar, a ser reconhecido e respeitado em sua dignidade humana, a criar, a amar [...]” (GUILLOT, 2008, p. 13). Não obstante, a autoridade como autorização está de acordo com a etimologia do termo. Autoridade, no latim, auctoritas, vem do verbo augere, que significa aumentar, crescer. 

			Assim, a autoridade educativa tem a função de acolher a humanidade, universal e não excludente. Uma vez que, uma escola que acolhe em nosso mundo, um mundo que foi constituído pelas gerações anteriores – de que nós, adultos, fazem parte – com seus esplendores e seus horrores. A autoridade é, essencialmente, um ato de confiança, confiança na humanidade e no outro, grosso modo, não educamos as crianças apenas em função do processo vital ou para satisfazer seus desejos, mas, principalmente para que no futuro possam fruir e recriar o mundo comum. Entretanto, primeiramente, sem ainda assumirem a responsabilidade por ele, precisam conhecê-lo. 

			Por isso, a tarefa de acolher os novos e mostrar à eles como o mundo é e introduzi-los nesse mundo público, através da transmissão dos saberes teoréticos11, é papel da escola. É a escola que deve apresentar aos mais novos as tradições, as histórias, suas conquistas e os conflitos, é ela que cuida do mundo que confiaremos às próximas gerações, agregando para a continuidade dele. É a partir da educação que também se acolhe os recém-chegados, que têm o direito de conhecer o mundo, de se apropriar dele para depois buscarem seus próprios caminhos e intervir naquilo que compartilham com os outros (SCHÜTZ, 2016), percebe-se, desse modo, o papel indispensável da autoridade adulta para com os recém-chegados.

				A transmissão de um patrimônio (legado) é indispensável, não para reproduzi-lo, recitá-lo sem alterações, mas para enriquecê-lo, vivificá-lo, renová-lo. Desse modo, a autoridade do adulto tem vocação para autorizar a entrada deste poder de novidade e não para confiscá-lo de início para melhor moldar sua “inquietude estranheza12.” (GUILLOT, 2008). Isto é, “face à criança é como se ele [o professor] fosse um representante de todos os habitantes adultos, apontando os detalhes e dizendo à criança: - Isto é o nosso mundo.” (ARENDT, 2013, p. 239, grifo nosso).

				Desse modo, o professor não é apenas um apresentador do mundo, mas também representa ele diante dos recém-chegados. Como representante do mundo, sua tarefa é protegê-lo e conservá-lo, mostrando aos mais novos a sua relevância. Ademais, para Arendt (2013), suas qualificações consistem em seu conhecimento, sua autoridade frente aos recém-chegados reside nesse seu ofício de representante que o autoriza a introduzi-los neste lugar. 

				É importante destacar que a autoridade dos adultos em face das crianças, é, porém, temporária, ou seja, ela se limita ao tempo em que nos recém-chegados são familiarizados e se apropriam do mundo comum, adquirindo saberes e aprendendo as práticas necessárias para se movimentar nele. Depois disso, os jovens assumirão sua cidadania por completo e, junto a outros cidadãos – seus iguais e em companhia destes -, serão eles mesmos responsáveis pelo mundo comum. Em convergência, Carvalho (2014, p. 821) reitera que:

			Inerente ao ofício do professor, essa responsabilidade é a fonte mais legítima da autoridade do educador frente aos educandos; é o que lhe confere um lugar institucional diferente daquele reservado a seus alunos. Ora, enquanto a marca do caráter político de uma relação é seu compromisso com a igualdade entre os que nela estão envolvidos, a de uma relação pedagógica é o mútuo reconhecimento da assimetria de lugares como fator constitutivo de sua natureza e, no limite, como sua razão de ser. Uma assimetria cujo destino é o progressivo e inexorável desaparecimento, mas cuja manutenção temporária é a própria condição de proteção daqueles que são recém-chegados à vida e ao mundo (grifo nosso).

				Esta autoridade exige proteção do crescimento vital, tal proteção requer interdições e cuidados, além de um processo gradativo de desocultamento de aspectos do mundo que julgamos nocivos à qualidade vital dos que ainda se encontram em processo de formação. 

			Dessa forma, deve-se assumir a responsabilidade pelo mundo de modo a motivar os mais novos a assumi-la posteriormente também. A autoridade presente na educação ajuda a reforçar isso, pois está fundamentada em assumir compromissos que possam garantir o conhecimento. Sabe-se que a criança tem o seu tempo para se submeter à educação, mas no momento em que for adulta pode, inclusive, superar o seu professor. Do mesmo modo, o professor passa a transmitir com todo o seu vigor o conhecimento aos alunos, mas sabe, também, que um dia este será ultrapassado pelos seus alunos, quando eles já não serão mais os seus alunos e sim os seus colegas. 

			Frente ao papel indispensável do adulto, a autora considera que a educação

			[...] é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele e salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação é, também, onde decidimos se amamos as nossas crianças, o bastante para não expulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, preparando-as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um mundo comum. (ARENDT, 2013, p. 247).

			Ao atribuir uma especial atenção ao papel da autoridade na educação, Arendt critica uma conjuntura em que tanto as práticas como os discursos educacionais tendem a recusar a essencialidade da autoridade ou, até mesmo, negá-la por completo. Conforme a autora, hoje nos deparamos com uma situação em que “as relações reais e normais entre crianças e adultos [...] são [...] suspensas” (ARENDT, 2013, p. 230), isto é, as relações esperadas ou naturais entre adultos e crianças.

			A crise da autoridade na educação, segundo Arendt (2013), guarda a mais estreita conexão com a crise da tradição, ou seja, com a crise de nossa atitude diante do passado. É sobremodo difícil para o professor arcar com esse aspecto, pois é de seu ofício servir como mediador entre o velho e o novo, de tal modo que sua própria profissão lhe exige um respeito extraordinário pelo passado. Nesse sentido, a crise da educação moderna está relacionada à crise da autoridade, grosso modo, as teorias que se centram na ação da criança – ou na sua autonomia – e a isolam em grupos de iguais repercutem, na ausência da autoridade, ou seja, o estranhamento e a insatisfação do homem moderno para com o seu próprio mundo. Portanto, resta-nos indagar: quais são as consequências de, em favor da autonomia infantil, promover a libertação das crianças face ao jugo da autoridade adulta?

			4 Sobre a muralha que separa “dois mundos”

				Um dos principais equívocos disseminado na educação hoje é a pretensão de libertar as crianças da autoridade dos adultos, como se estes fossem “uma minoria oprimida” (ARENDT, 2013, p. 240), e, por consequência, isentar os adultos de decisões – que são de responsabilidade de adultos – a respeito do processo educativo, essa postura está ligada à desresponsabilização pelo mundo comum. Negando a participação no mundo, recusam também seu papel como coautores em sua constituição, fazendo livre uso de uma expressão idiomática, poderíamos reiterar que eles se recusam a “assinar embaixo”. Não obstante, essa desresponsabilização pelo mundo ou até mesmo de rejeição por ele, impossibilita, em princípio, a tarefa educativa.

				Entretanto, isso só é válido se concebemos a educação como ligada ao compromisso com o mundo comum, como Arendt bem faz. É claro que existem outras concepções, como por exemplo, se o objetivo principal for adquirir competências demandadas pelo mercado de trabalho, isto é, se objetivo se resume a instruir nas técnicas de sobrevivência, o mundo perde sua relevância e é relegado a um segundo plano, cedendo lugar ao desenvolvimento das competências necessárias para realizar da melhor fora possível os propósitos individuais. Se assim pensarmos, não há responsabilidade dupla – pelo mundo e pelas crianças –, mas o professor é apenas uma espécie de “suporte técnico13” para seus alunos, o que corresponde, consequentemente, na perda substancial de autoridade.

				Neste caso, na ausência da autoridade protetora do adulto, as crianças são ou jogadas/largadas a si mesmas, ou entregues “[...] à tirania de seu próprio grupo, contra o qual, por sua superioridade numérica, elas não podem se rebelar, contra o qual, por serem crianças, não podem argumentar, e do qual não podem escapar para nenhum outro mundo por lhes ter sido barrado o mundo dos adultos.” (ARENDT, 2013, pp. 230-231). 

				Nessa direção, as relações naturais e esperadas entre adultos e crianças, emergentes do fato de que pessoas de todas as idades se encontram sempre simultaneamente reunidas no mundo, são assim suspensas. A autora é categórica ao afirmar que: “Qualquer pessoa que se recuse a assumir a responsabilidade coletiva pelo mundo não deveria ter crianças, e é preciso proibi-la de tomar parte em sua educação” (ARENT, 2013, p. 239), pelo fato de se banir as crianças do mundo dos adultos, do único mundo.

				As consequências são nítidas na educação, esta encontra-se voltada apenas para o futuro (ainda que não exatamente para o novo, mas para a novidade). A posição do adulto frente à infância, que deveria ter como princípio a apresentação e responsabilidade do mundo aos recém-chegados, tem sido relegada a segundo plano. Isso se deve, sobremaneira, ao desaparecimento das diferenças entre adultos e crianças, extinguindo entre eles as relações reais e “naturais” (esperadas) pautadas no ensino e na aprendizagem (aquele que está há mais tempo no mundo, que o conhece melhor, ou pelo menos deveria, deve apresentá-lo aos novos). Essas condições são desconsideradas, da mesma forma que é o percurso desejável de todo ser humano: da condição de heteronomia para a de autonomia14, grosso modo, como se a infância tivesse uma autonomia em relação ao mundo adulto.

			Para a autora, a promessa do projeto moderno de querer libertar e emancipar as crianças dos padrões originários do mundo (adultocentrismo), pode resultar, sob a égide de uma suposta “igualdade”, no banimento das crianças desse mundo (adulto), mantendo-os artificialmente no seu próprio mundo, acarretando, dentre outras, uma espécie de descaracterização da criança como ser humano em desenvolvimento, e a separação dos mundos do adulto e da criança pela muralha edificada em nome da autonomia infantil. (ARENDT, 2013). 
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